Comarca de Niterói – 4ª Vara Cível
Juíza: Margaret de Olivaes Valle dos Santos
Processo nº 0001933-85.2009.8.19.0002 (2009.002.001930-7)
Trata-se de ação de conhecimento pelo rito sumário proposta por RONALDO PAULO FREITAS em face da MUNICÍPIO DE NITERÓI em que o autor pede que seja declarada a nulidade das PORTARIAS elencadas na inicial editada pelo Secretário de Segurança e Direitos Humanos reconhecendo vício formal, qual seja incompetência do órgão responsável por sua edição, e via de conseqüência a suspensão dos efeitos da punição aplicada ao autor, pugnando, outrossim, por reparação por danos materiais e morais suportados, com a condenação do Município ao pagamento de R$ 1.300,00, correspondente ao dano material, além do pagamento de 20 salários mínimos como reparação por dano moral. A petição inicial de fls. 02/13 veio instruída com os documentos de fls.14/23, pugnando o autor pela concessão da Gratuidade de Justiça, acostando aos autos o que constou às fls.28/29. Decisão à fl. 32 que deferiu a Gratuidade de Justiça. Audiência de Conciliação consoante ata de fl.37, na qual o réu apresentou contestação de fls. 38/53, acompanhada dos documentos de fls.54/176, sobre os quais se manifestou o autor, sendo prolatado àquela ocasião o Despacho Saneador que não desafiou recurso. É o relatório. Decido. Tendo em vista que a prova documental constante dos autos é suficiente para a elucidação dos fatos controversos, não sendo provável a conciliação entre as partes, mostram-se presentes os requisitos necessários ao julgamento antecipado da lide, nos moldes do artigo 330, I do Código de Processo Civil. Trata-se de ação de declaratória de nulidade de ato administrativo, quais sejam portarias editadas pelo Secretário de Segurança e Direitos Humanos sustentando o autor ter havido vício formal por incompetência do órgão responsável por sua edição. Pugnou a autor, via de conseqüência, a suspensão dos efeitos da punição que lhe foi aplicada com base nas referidas Portarias, pugnando, outrossim, por reparação por danos materiais e morais suportados, com a condenação do Município ao pagamento de R$ 1.300,00, correspondente ao dano material, além do pagamento de 20 salários mínimos como reparação por dano moral. Para sustentar suas alegações o autor acostou aos autos cópia de sua ficha funcional na qual contaram todas as portarias mencionadas na inicial. Em sua defesa, o Município réu comprovou que o artigo 212 do Estatuto dos Funcionários Municipais de Niterói autoriza aos Secretários Municipais a aplicar punições disciplinares a seus funcionários, mediante portarias, desde que estas que não ultrapassem trinta dias, e assim sendo não há qualquer vício formal a inquinar as Portarias mencionadas na inicial. Esclareceu o Município ré que além do autor ter sido devidamente notificado da infração, foi-lhe facultada a possibilidade de apresentar defesa escrita no prazo de cinco dias e de produzir prova documental e oral, atendendo o procedimento administrativo todos os pressupostos legais. Os documentos acostados aos autos corroboraram as alegações defensivas. Com efeito. O autor foi punido com pena de suspensão, e neste passo, perfeitamente possível que esta punição fosse aplicada mediante portaria do Secretário de Segurança e Direitos Humanos a quem o autor na qualidade de guarda municipal estava subordinado, não havendo vício formal em sua edição. A punição, aplicada porque o autor não se apresentou a serviço no horário determinado, fato previsto como falta funcional -indisciplina - foi precedida por procedimento administrativo que possibilitou ao autor o exercício da ampla defesa, não havendo também neste passo qualquer ilegalidade formal a ser reconhecida. Afastado qualquer vício formal resta afastada a ingerência do Poder Judiciário só cabível quando comprovada a ilegalidade ou a ilegitimidade dos atos administrativos pondo em risco direito fundamental diretamente ligado à dignidade da pessoa humana, valor fundamental de todo ordenamento jurídico, o que em caso não ocorreu. Isso porque compete ao Município réu, no âmbito de seu poder discricionário e no exercício de suas atribuições constitucionais, estabelecer, em benefício do bem comum e de acordo com suas metas e prioridades, regras disciplinares aos funcionários e servidores postos a sua disposição, sem qualquer ingerência do poder judiciário, a quem compete, em regra, apenas analisar a legalidade e legitimidade destes atos. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral, e RESOLVO O PROCESSO COM ANÁLISE DO MÉRITO, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios, fixados em 10% do valor atribuído à causa, que isento do pagamento por ser beneficiário da Justiça Gratuita. Após o trânsito em julgado, com as devidas e necessárias comunicações, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 25.11.2011.
